
FLS. 

SECRETARIA DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS 

CÂMARA 
3a. TEMPORÁRIA 

PROCESSO N° 
DRTC-ll-456068/06 

'¥ 

RECURSO 
RECURSO ORDINÁRIO 

RECORRENTE PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL S/A 
RECORRIDO FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
RELATOR(A) FÁBIO OZI AIIM 3056518-2 S. ORAL SIM 

EMENTA 
ICMS - CREDITAMENTO INDEVIDO - BENEFICIO FISCAL 
CONCEDIDO DE FORMA UNILATERAL, EM DESACORDO COM O 
CONFAZ - SUSTENTAÇÃO ORAL. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO CAPITULAÇÃO DA MULTA 
Artigo 59 e 61 do Decreto n° 45.490/00 
(RICMS/00) 

Art. 527, II, "}", do Decreto n° 45.490/00 
(RICMS/00). 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Ordinário interposto contra a R.Decisão de 
Primeira Instância, que julgou procedente o AIIM inaugural por haver o Contribuinte, 
segundo se apurou, creditou-se indevidamente de imposto, em percentual superior ao 
permitido pela legislação, já que a remessa da mercadoria se deu ao abrigo de 
benefício fiscal, concedido unilateralmente pelo Estado de Goiás, sem que tenha sido 
ratificado pelo Confaz. 

Das Razões de Recurso apresentadas pelo Contribuinte destaca-
se, resumidamente, o seguinte: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

que, b AIIM é nulo em virtude de erro no cômputo dos juros de mora, ou seja, 
aplicou-se a regra da alínea "c", do inciso I, do artigo 565, do RICMS, quando, na 
verdade, o Recorrente não tinha saldo credor de imposto no período; 
que, nos termos do que determina o parágrafo 4°., do artigo 150, do CTN, os 
lançamentos efetuados antes de 28/07/2001 foram alcançados pela decadência; 
que, o presente AIIM fere o princípio da não-cumulatividade do imposto, já que está 
impedindo a Recorrente de creditar-se do imposto cobrado na operação anterior; 
que, por força de Resolução do Senado Federal, a alíquota do ICMS, nas 
mercadorias oriundas do Estado de Goiás, é de 12%; 
que, se o Estado de São Paulo sentiu-se prejudicado com a concessão do 
benefício, deveria agir contra o Estado que concedeu o benefício e não contra a 
Recorrente; 
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FLS. 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA / 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXASi 
CÂMARA 

3a TEMPORÁRIA 

PROCESSO N° 
SF-1000247-456068-2006 

RECURSO 
RECURSO ORDINÁRIO 

RECORRENTE 
RECORRIDO 
RELATOR 

PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL SA /:M « 
FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
FÁBIO OZI AIIM 3.056.518-2 

de 27/07/2006 
S.ORAL 

EMENTA 
1-ICMS 
2-MÉRITO 
3 - RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO 

ICMS - CRÉDITO INDEVIDO - NÃO SE ADMITE O APROVEITAMENTO 
DE CRÉDITO RELATIVO A IMPOSTO NÃO COBRADO EM OPERAÇÃO 
ANTERÍOR EM DECORRÊNCIA DE BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO D E I I C M | 
CONCEDIDO SEM RESPALDO EM CONVÊNIO ENTRE OS ESTÁDOlf! 
OPERAÇÃO REALIZADA ENTRE DOIS ESTABELECIMENTO^ Bo 
MESMO TITULAR LOCALIZADOS EM ESTADOS DISTINTOS - RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO 
Art. 59, § 2o, 61, § 1o , do RICMS/2000 
(Decreto n°. 45.490/2000) e art. 36, § 
3o, da Lei 6.374/1989. 

CAPITULAÇÃO DA MULTA 
1- Art. 527, inciso II, alínea " j " , c/c,;§§ 1? 

e 10, do RICMS/2000. (Decreto 
45.490/2000). / W l 

rf 

:/:?i:2i! 

SltS 

Complemento de voto 
1 - Trata-se de recurso ordinário interposto tempestivamente (Fls. 185 aí;218)|| 
contra a R. Decisão de Primeira Instância que julgou procedente o AIIM vestibúlâr|tjüejl 
consiste na exigência de ICMS e multa. '''] iy

:/§;'^$M 

2. O nobre juiz relator Fábio Ozi já apresentou relatório e voto, os;qüai||í 
acolho, tendo pedido vista apenas por discordar quanto a um único; ponto; coriformejl 
abaixo esclareço. 

Voto de vista -:^:'^W$Ê$. 

3- Em seu voto, o ilustre juiz Fábio Ozi entendeu que a penalidadé;aplicadail 
(RICMS art. 527, II, "j") não era adequada e que a penalidade a ser aplicada rio;:câsó|» 
deveria ser a prevista no artigo 527, inciso II, letra "h", do Regulamento do ICMS, Ê : i | | 

Artigo 527 - O descumprimento da obrigação principal pu das obrigações;acéss^nàf|ll||| 
instituídas pela legislação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre:! ̂ ÉT"'1"''' 

l l l l 
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SECRETARIA DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS 
CÂMARA 

3a Temporária 
PROCESSO N° 

DRTC 11-456068/2006 
RECURSO 
Ordinário 

RECORRENTE Perdigão Agroindustrial S/A 
RECORRIDO Fazenda Pública 
RELATOR Fábio Ozi AIIM 3056518-2 S. ORAL S 
Pedido de vista: Guilherme Castanho Augusto 

EMENTA 
ICMS 
Crédito indevido. Benefício fiscal de outro Estado. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO CAPITULAÇÃO DA MULTA 
Arts. 59 e 61 do RICMS 2000 Art. 527 inc. II T 

VOTO-VISTA 

Pedi vista dos autos após voto do Dr. Fábio Ozi, relator do processo, que deu 
provimento parcial ao Recurso para recapitular a multa para a alínea 'h' do inciso II, 
artigo 527 do RICMS 2000. Em seguida, pediu vista o nobre colega Dr. Rodrigo 
Silveira, o qual manteve a capitulação da multa como feito pelo AFR autuante. 

Passo a decidir. 

O artigo 4o do RICMS 2000, ao definir o instituto da transferência, o fez de forma 
parcial, visto que o próprio regulamento prevê no seu texto outras formas de 
transferência que não somente àquela que diz respeito a mercadorias entre 
estabelecimentos de mesma titularidade. 

Um destes exemplos é a transferência de crédito, quando este remanesce 
acumulado na escrituração do contribuinte. É o que dispõe o artigo 70 do mesmo 
Diploma Legal, tecendo hipóteses em que é possível a transferência do saldo credor, 
sem que haja a operação mercantil subjacente. 

E é exatamente esta interpretação que empresto à alínea h do artigo 527 inciso 
II do RICMS 2000. Praticar a infração prevista neste inciso ("crédito recebido em 
transferência") significa receber crédito transferido sem respaldo legal, o que é distinto 
da hipótese de apropriação indevida do crédito em que há a operação subjacente. 

•Em outras palavras, o princípio da não-cumulatividade possibilita a apropriação 
do crédito devido na operação anterior, o que é substancialmente distinto da 
transferência do crédito previsto na lei em situações especiais, sem que haja a 
operação subjacente. 

E o inciso II do artigo 527 do RICMS 2000 separou bem as infrações nas suas 
alíneas, prevendo a aplicação da multa tanto para um quanto para outro caso, se 
houver desrespeito à legislação tributária. 










